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RESUMO 

 

Lia Carolina Batista Cintra. Intervenção iussu iudicis no processo civil brasileiro. 

191 folhas. Doutorado – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 

2016. 

 

Esta tese trata de instituto pouco conhecido no direito brasileiro: a intervenção iussu 

iudicis, que deve ser diferenciada da ordem de integração do litisconsórcio necessário. A 

incompletude do sistema brasileiro de intervenção de terceiros pode ser verificada a partir 

de várias perspectivas e uma delas é a falta de atribuição de poderes ao juiz para 

determinar a intervenção de terceiros no processo. O sistema de intervenção de terceiros 

presta-se à tutela de diversos valores relevantes e por isso não pode ficar exclusivamente 

nas mãos das partes ou mesmo de algum terceiro que tome a iniciativa de uma intervenção 

voluntária, após descobrir sozinho a existência de um processo em que tenha interesse em 

intervir. A tese assim caminha na direção de investigar em que hipóteses já pode ser 

considerada admissível a intervenção iussu iudicis, além de propor que a figura passe a ser 

expressamente prevista no ordenamento, na esteira do que já ocorre na Itália, por exemplo. 

A proposta está alinhada com o marco teórico definido no início da tese, consubstanciado 

no trinômio publicismo, instrumentalidade e cooperação. Foi necessário percorrer um 

caminho relativamente longo e foram esses os principais passos: (I) definição do marco 

teórico; (II) conceituação de parte e de terceiro; (III) verificação da insuficiência dos limites 

subjetivos da coisa julgada e da eficácia da sentença para a tutela do terceiro; 

(IV) indicação da necessidade de o processo mostrar-se instrumental às intervenções de 

terceiros; (V) estudo da intervenção iussu iudicis – ou de mecanismos similares – em 

ordenamentos estrangeiros (Itália, Espanha e França); (VI) análise crítica do sistema 

brasileiro de intervenção de terceiros; (VII) diferenciação entre litisconsórcio necessário e 

intervenção iussu iudicis e, por fim; (VIII) construção das hipóteses em que deve ser 

admitida a intervenção iusssu iudicis com exame dos aspectos procedimentais do instituto. 

 

Palavras-chave: processo civil, processo de conhecimento, intervenção de terceiros, 

litisconsórcio, intervenção iussu iudicis. 
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ABSTRACT 

 

Lia Carolina Batista Cintra. Intervention iussu iudicis in brazilian civil procedure. 

191 pages. Doctorate – Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 2016. 

 

This thesis talks about a little-known institute in Brazilian law: the intervention iussu 

iudicis, which should be differentiated from the required joinder of parties. The 

incompleteness of the Brazilian system for third party intervention can be verified from 

multiple perspectives and one of them is the judge's lack of empowerment to determine the 

intervention of third parties in the lawsuit. The system of third party intervention serves to 

protect different and important values and, because of that, it can't be solely in the hands of 

the parties or even of a third party to take a voluntary intervention, after finding out by 

himself the existence of a lawsuit in which he might have interest to intervene. Thus the 

thesis goes towards a research about in which cases it can already be considered admissible 

the intervention iussu iudicis, in addition to proposing that the institute should be expressly 

established by the law, in the wave of what already happens in Italy, for exemple. The 

proposal is aligned with the theoretical mark set at the beginning of the thesis, embodied in 

the triad: publicism, instrumentality and cooperation. It was necessary to go a fairly long 

way and these were the main steps: (I) definition of the theoretical mark set; 

(II) conceptualization of party and third party; (III) verification of the insufficiency of the 

subjective limits of the res judicata and the effects of the sentence to protect the third 

party; (IV) indication of the necessity of the lawsuit to be instrumental to third party 

intervention; (V) study of the intervention iussu iudicis – or similar mechanisms – in 

foreign law systems (Italy, Spain and France); (VI) critical analysis of the Brazilian system 

of third party intervention; (VII) differentiation between required joinder of parties and 

intervention iussu iudicis; and, finally, (VIII) construction of the hypothesis in which the 

intervention iussu iudicis should be admitted, examining the procedural aspects of the 

instrument. 

 

Keywords: civil procedure, adjudicatory proceedings, intervention, joinder of parties, 

intervention iussu iudicis. 
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RIASSUNTO 

 

Lia Carolina Batista Cintra. Intervento iussu iudicis nel processo civile brasiliano. 

191 fogli. Dottorato – Facultà di Giurisprudenza, Università di São Paulo, São Paulo, 2016. 

 

Questa tesi si occupa di un argomento poco conosciuto nel diritto brasiliano: l’intervento 

iussu iudicis, che è diverso dall’ordine di integrazione del litisconsorte necessario. 

L’incompletezza del sistema brasiliano di intervento di terzi può evincersi da diverse 

prospettive e una di loro è la mancanza di assegnazioni di poteri al giudice affinchè ordini 

l’intervento di un terzo nel processo. Il sistema di intervento di terzi è improntato alla 

protezione di diversi valori rilevanti e in virtù di ciò non può essere lasciato solo nelle mani 

delle parti o addirittura di un terzo che prenda l’iniziativa di un intervento dopo aver 

scoperto da solo che c’è un processo in cui ha un interesse ad intervenire. L’obiettivo della 

tesi è la ricerca delle ipotesi in cui l’intervento iussu iudicis può essere già considerato 

ammissibile, oltre all’auspicio che il legislatore preveda espressamente l’istituto 

nell’ordinamento brasiliano, sulla scia di quanto già avviene in Italia, per esempio. La 

proposta è in linea con il quadro teorico impostato all’inizio della tesi, rappresentato nel 

trinomio: pubblicismo, strumentalità e cooperazione. È stato necessario percorrere uma 

strada abbastanza lunga e questi furono i passi principali: (I) la definizione del quadro 

teorico; (II) concettualizzazione di parte e di terzo; (III) verifica dell’insufficienza dei limiti 

soggettivi del giudicato e della efficacia della sentenza per la tutela del terzo; 

(IV) indicazione della necessità che il processo si mostri strumentale agli interventi di terzi; 

(V) studio dell’intervento iussu iudicis – o meccanismi simili – in ordinamenti stranieri 

(Italia, Spagna e Francia); (VI) esame critico del sistema brasiliano di intervento di terzi; 

(VII) confronto tra litisconsorzio necessario e intervento iussu iudicis; e, infine, (VIII) 

costruzione delle ipotesi in cui deve essere ammesso l’intervento iussu iudicis con l’esame 

degli aspetti processuali dell’istituto. 

 

Parole chiavi: processo civile, processo di cognizione, intervento, litisconsorzio, 

intervento iussu iudicis.  
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INTRODUÇÃO 

 

Intervenção iussu iudicis é, como a literalidade da expressão indica, intervenção por 

ordem do juiz. Em ordenamentos nos quais essa figura é conhecida, representa verdadeira 

hipótese de intervenção de terceiro, distinta da integração do litisconsórcio necessário por 

ordem do juiz1. É necessário deixar claro desde já que essa distinção entre a intervenção 

iussu iudicis e a ordem de integração do litisconsórcio necessário é elementar para o estudo 

do instituto.2 

Essa figura é conhecida ou ao menos discutida em alguns importantes 

ordenamentos. Na Itália, existe previsão expressa no art. 107 do Código de Processo Civil 

segundo a qual “il giudice quando ritiene opportuno che il processo si svolga in confronto 

di um terzo al quale la causa è comune, ne ordina l’intervento”3; e toda a doutrina 

reconhece a existência da intervenção iussu iudicis naquele país, havendo, porém, acirradas 

discussões a respeito de seus contornos, a fim de compatibilizá-la com os princípios que 

regem o processo.  

Na Espanha, existe previsão legal segundo a qual “por disposición del Tribunal, 

también se notificará la pendencia del processo a las personas que, según los mismos autos, 

puedan verse afectadas por la resolución que ponga fin al procedimiento. Esta 

comunicación se llevará a cabo, con los mismos requisitos, cuando el Tribunal advierta 

                                                 
1 Nesse sentido, falando especificamente do ordenamento italiano, onde a figura do litisconsórcio necessário 
está prevista no art. 102 do Código de Processo Civil e a figura da intervenção iussu iudicis no art. 107 do 
mesmo diploma, Claudio Consolo assim resume o problema: “gli artt. 102 e 107 c.p.c. sono due norme che a 
prima vista possono essere avvicinate poiché entrambe contemplano la possibilità che un terzo sia chiamato 
in un processo pendente per effetto di una iniciativa del giudice. Il dato comune, dunque, consiste nel fatto 
che l’iniziativa di chiamare un terzo nel processo in corso proviene dal giudice e non dalle parti. Detto 
questo, l’affinità finisce, poiché le due norme, per ogni altro profilo, divergono” (cf. Spiegazioni di diritto 

processuale civile, v. II, p. 405). 
2 Como esclarece Augusto Chizzini ao examinar essa figura no direito italiano, “del dibattito dottrinale 
sull’intervento per ordine del giudice sono già richiamati i profili più significativi: lo strumento che appresta 
l’art. 107 non ha finalità istruttorie, nemmeno deve essere confuso con la fattispecie dell’art. 102, 2º co., e 
può condurre anche al cumulo oggettivo” (cf. Intervento in causa, §24). Na Itália, a intervenção iussu iudicis 
é prevista no art. 107 do Código de Processo Civil enquanto a ordem de integração do litisconsórcio 
necessário no art. 102, 2º co. do mesmo diploma. 
3 Em tradução livre: o juiz, quando considera oportuno que o processo se desenvolva com a presença de um 
terceiro ao qual a causa é comum, ordena-lhe a intervenção. 
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indícios de que las partes están utilizando el proceso con fines fraudulentos”4; e a doutrina 

discute se essa figura representa ou não uma intervenção por ordem do juiz.5  

Por fim, na França há disposição segundo a qual “le juge peut inviter les parties à 

mettre en cause tous les intéressés dont la présence lui paraît nécessaire à la solution du 

litige. En matière gracieuse, il peut ordonner la mise en cause des personnes dont les droits 

ou les charges risquent d’être affectés par la décision à prendre”6; e a doutrina discute se 

existe uma verdadeira ordem ou mero “convite” por parte do juiz, em razão da absoluta 

ausência de sanção para o não-chamamento de terceiros.7 

A sugestão de importação do instituto evidentemente não é gratuita, mas inspirada 

pelo fato de que não é mais possível, em um processo civil que ainda permance 

acentuadamente publicista, deixar exclusivamente ao alvedrio das partes a configuração 

subjetiva do processo. As partes continuam e sempre continuarão livres para determinar o 

que querem levar a juízo, mas, uma vez delimitado o objeto do processo, não é seu o poder 

de escolha sobre quem pode e/ou deve participar do processo, pois isso está relacionado a 

importantes valores do processo civil pelos quais o Estado-juiz deve zelar, tais como 

necessidade de pacificação com justiça, acesso à justiça, efetividade, economia processual,  

harmonia de julgados, maximização do contraditório, tudo isso regido pela ideia de que é 

necessário tirar o máximo proveito útil de cada processo. 

A defesa da admissibilidade da intervenção iussu iudicis no ordenamento brasileiro 

não é uma completa novidade. No Código de Processo Civil brasileiro de 1939 gerou 

dissenso doutrinário a respeito de ter aquele diploma legal disciplinado ou não a 

intervenção iussu iudicis. Dispunha o art. 91 que o juiz poderia, quando necessário, 

ordenar a citação de terceiros, para integrarem a contestação, sancionando a inércia da 

parte interessada com a extinção do processo sem julgamento de mérito.8 O artigo foi 

                                                 
4 Em tradução livre: “por ordem do Tribunal, também se notificará a pendência do processo às pessoas que, 
segundo os autos, possam ser afetadas pela decisão que encerre o procedimento. Essa comunicação também 
será feita, com os mesmos requisitos, quando o Tribunal tiver indícios de que as partes estão utilizando o 
processo com fins fraudulentos”. 
5 Cf., nesse sentido, Esther Gonzáles Pillado, La intervención voluntaria de terceros en el proceso civil, p. 
77-83. 
6 Em tradução livre: o juiz pode convidar as partes a chamar ao processo todos os interessados quando sua 
presença parecer necessária à solução do litígio. Em matéria não contenciosa, ele pode ordenar o 
chamamento de terceiros cujos direitos ou encargos possam ser afetados pela decisão. 
7 Cf. Jean-Jacques Taisne, Intervention, § 114-120. 
8 Eis a literalidade do dispositivo: “o juiz, quando necessário, ordenará a citação de terceiros, para integrarem 
a contestação. Se a parte interessada não promover a citação no prazo marcado, o juiz absolverá o réu da 
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inspirado no projeto preliminar do Código de Processo Civil italiano9, mas doutrina 

minoritária – contrariando inclusive o próprio autor do projeto, que defendia tratar-se de 

disposição relativa à integração do litisconsórcio necessário10 – entendia ser uma 

intervenção de terceiro autônoma admissível nos casos de litisconsórcio facultativo próprio 

(quando há conexão de causas e comunhão de interesses), devendo o juiz guiar-se por 

critérios de oportunidade ao determinar a citação do terceiro.11 

Ainda que se aceite como correta essa interpretação minoritária, é necesário admitir 

que o Código de Processo Civil de 1939 certamente se ressentia da ausência de uma 

disciplina mais completa sobre os relevantes aspectos procedimentais da intervenção por 

ordem do juiz. 

Com a revogação daquele diploma e a edição do Código de Processo Civil de 1973, 

não foi repetida a polêmica disposição legal, limitando-se o Código a regular, além das 

conhecidas figuras de intervenção de terceiros por iniciativa de uma das partes ou do 

próprio terceiro (assistência, oposição, denunciação da lide, chamamento ao processo e 

nomeação à autoria), a integração do litisconsórcio necessário, prevendo que nesses casos 

o juiz deve ordenar ao autor “que promova a citação de todos os litisconsortes necessários, 

dentro do prazo que assinar, sob pena de declarar extinto o processo” (CPC, art. 47, 

parágrafo único). 

Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, pouco se falou da intervenção 

iussu iudicis, quer na doutrina, quer na jurisprudência. Ainda assim, é possível identificar 

ao menos três importantes posicionamentos que surgiram em torno dessa polêmica figura. 

O primeiro posicionamento, que pode ser encontrado tanto em algumas referências 

jurisprudenciais12 como em parcela da doutrina,13 é o mais conservador e apenas identifica 

                                                                                                                                                    
instância”. A expressão absolvição da instância, até hoje utilizada em Portugal, significa extinção do 
processo sem julgamento de mérito. 
9 Ao menos é isso que declara o autor do projeto do Código de Processo Civil de 1939 (cf. Pedro Batista 
Martins, Comentários ao Código de Processo Civil, v. 1, 1960, p. 333). 
10 Isso demonstra os riscos da importação de um instituto sem sua exata compreensão. 
11 Cf. A intervenção iussu iudicis no processo civil brasileiro, p. 128-143. Vale ressaltar que Moacyr Lobo da 
Costa argumentava que a integração do litisconsorte necessário já estava prevista no art. 294, I, do CPC de 
1939, sendo portanto desnecessária sua repetição no art. 91. 
12 No Superior Tribunal de Justiça foram localizados dois julgados que utilizam a expressão nesse sentido. 
Em ambos afirma-se que “assistência simples não se confunde com litisconsórcio necessário, por isso que, na 
primeira hipótese, o terceiro ingressa no processo voluntariamente e, na segunda, a intromissão é iussu 

iudicis, sob pena, nesse último caso, de ineficácia da sentença (inutiliter data) (art. 47, parágrafo único, do 
CPC)”. Cf, nesse sentido, STJ, 1ª Turma, MC n. 9.275-AM, rel. Min. Luiz Fux, j. 7.4.2005, DJ 23.5.2005 e 
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a intervenção iussu iudicis com a ordem dada pelo juiz para integração do litisconsórcio 

necessário passivo.  

Não parece conveniente, contudo, dar à ordem de integração do litisconsórcio 

necessário o nome de um instituto existente em outro país, no qual uma das preocupações 

da doutrina é justamente diferenciá-lo dessa ordem. E é justamente com os olhos voltados 

à configuração do instituto no ordenamento italiano que Cândido Rangel Dinamarco nega 

veementemente a existência dessa figura no ordenamento brasileiro.14 

O segundo posicionamento que pode ser identificado era defendido por Fredie 

Didier Jr. Para ele, embora a intervenção iussu iudicis encontre fundamento no art. 47, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil, que disciplina o litisconsórcio necessário, 

essa figura deve ter contornos diferenciados, de modo a haver uma interpretação extensiva 

de referido dispositivo legal para permitir que se traga o terceiro ao processo nos casos de 

litisconsórcio unitário facultativo.15 Esse posicionamento encontra eco também na 

jurisprudência.16  

                                                                                                                                                    
STJ, 1ª Turma, REsp n. 753.340-RJ, rel. Min. Luiz Fux, j. 8.5.2007, DJ 11.6.2007. Essa mesma ideia também 
está presente em julgados de alguns tribunais estaduais: TJMG, 3ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento n. 
1.0012.12.001684-0/001, rel. Des. Jair Varão, j. 21.2.2013; TJRJ, 17ª Câmara Cível, Apelação n. 0007197-
94.2007.8.19.0021. rel. Des. Elton M. C. Leme, j. 5.2.2014; TJRS, 6ª Câmara Cível, Apelação n. 
70031327786, rel. Des. Liège Puricelli Pires, j. 6.5.2010; TJSP, 27ª Câmara de Direito Privado, Agravo de 
Instrumento n. 0012722-86.2011.8.26.0000, rel. Des. Berenice Marcondes Cesar, j. 19.7.2011. 
13 De acordo com Vicente Greco Filho, “se, desde logo, não estiverem presentes todos aqueles que a lei 
determina, no caso de litisconsórcio necessário, compete ao juiz determinar ao autor que lhes promova a 
citação, sob pena de, não o fazendo, declarar extinto o processo sem julgamento de mérito. Este chamamento 
de pessoas determinado pelo juiz denomina-se intervenção iussu iudicis, isto é, intervenção por ordem do 
juiz” (cf. Direito processual civil brasileiro, v. 1, p. 125-126). No mesmo sentido, cf., ainda, Luiz Fux, 
Intervenção de terceiros, p. 48-51, e Antonio Claudio da Costa Machado, Código de Processo Civil 

interpretado e anotado, p. 323. Mais recentemente, Luiz Fux passou a defender que também nos casos de 
litisconsórcio necessário ativo deve o juiz determinar a citação dos faltantes (cf. Curso de direito processual 

civil, v. I, p. 314-315), encaixando-se assim no segundo posicionamento a ser examinado. 
14 Nas palavras do autor: “não existe litisconsórcio jussu judicis no direito brasileiro – caracterizado, em 
outros ordenamentos jurídicos, como aquele que se forma por ordem do juiz sempre que este, segundo a lei, o 
entenda conveniente (Itália). Mas às vezes o juiz brasileiro vai além e determina a citação de novo réu fora 
dos casos de litisconsórcio necessário; e os tribunais entendem que a situação se regulariza e o processo 
prossegue com todos, se houver concordância geral” (cf. Instituições de direito processual civil, v. II, p. 
351). Embora o autor fale em “litisconsórcio jussu judicis”, seu posicionamento não identifica a intervenção 
com a ordem de integração do litisconsórcio necessário. Ocorre que ele defende que as figuras do 
litisconsórcio e das intervenções são facetas do fenômeno pluralidade de partes (cf. Litisconsórcio, p. 32-35). 
15 Afirmava Fredie Didier Jr. que “a intervenção de terceiro por ordem do juiz deve ocorrer não só nos casos 
de litisconsórcio necessário no polo passivo (cuja ausência de citação leva à extinção do processo), como 
também nas hipóteses de litisconsórcio unitário facultativo, para integrar aquele que poderia ter sido 
litisconsorte unitário, mas não foi, eis que o terceiro será inevitavelmente atingido pela coisa julgada, em 
virtude da unitariedade da relação material. Além disso, também serviria para cientificar 
cônjuge/companheiro em demandas reais imobiliárias propostas pelo outro consorte. Em todas essas 
situações, caberia a intervenção iussu iudicis, como forma de minimizar os problemas do litisconsórcio 
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Por fim, o terceiro posicionamento pode ser vislumbrado entre aqueles 

doutrinadores que dissociam completamente a intervenção iussu iudicis do litisconsórcio 

necessário.  

Nesse sentido, Izabela Rucker Curi, voltando sua atenção exclusivamente para o 

instituto da assistência, e partindo da premissa de que a integração do assistente ao 

processo é de interesse público, defende, de lege lata, que o juiz possa informar ao 

potencial assistente sobre a existência do processo. A autora não aponta nenhuma norma 

infraconstitucional como fundamento para essa ordem do juiz, que encontraria amparo na 

economia processual e na segurança jurídica.17 

Mais recentemente e de forma mais ampla, Heitor Vitor Mendonça Sica, em 

profundo artigo sobre a pluralidade de partes no sistema processual civil brasileiro, 

defende uma revisão da “escassez de poderes outorgados ao juiz para ordenar, ex officio, a 

intervenção de terceiros”.18 Argumenta o autor que a essência da disposição legal do art. 

47, parágrafo único, do Código de Processo Civil, estaria mantida se também se permitisse 

essa ordem do juiz não só nos casos de litisconsórcio necessário, mas em todos os casos 

em que a sentença tenha aptidão para atingir a esfera jurídica de terceiros, pois o que se 

busca é evitar o risco de desperdício de tempo e energia da máquina judiciária, permitindo 

                                                                                                                                                    
facultativo unitário, cumprindo ao magistrado determinar a intimação (e não citação) do possível 
litisconsorte, para, querendo, integrar a relação processual” (cf. Curso de direito processual civil, v. 1, 16ª 
ed., p. 364).  
16 Em expressivo julgamento, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo entendeu que diante da discussão 
a respeito da existência ou não de litisconsórcio necessário ativo, “a intervenção iussu iudicis prevista no 
artigo 47, parágrafo único do Código de Processo Civil, vem sendo flexibilizada, de sorte que é possível a 
determinação de citação ou até simples intimação daqueles que devem compor o polo ativo, que por sua vez, 
no caso em questão, poderão renunciar ao direito de receber seus quinhões, integrar o polo ativo ou resistir ao 
pedido tornando-se réus” (TJSP, 4ª Câmara de Direito Privado, Apelação n. 0006091-93.2010.8.26.0572, rel. 
Des. Teixeira Leite, j. 31.5.2012). Também no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul é possível encontrar 
julgados em que se utiliza a intervenção iussu iudicis para designar integração do litisconsorte necessário 
ativo: TJRS, 17ª Câmara Cível, Apelação n. 70044864197, rel. Des. Luis Renato Alves da Silva, j. 8.5.2013; 
TJRS, 17ª Câmara Cível, Apelação n. 70049298540, rel. Des. Liège Puricelli Pires, j. 13.9.2012; TJRS, 17ª 
Câmara Cível, Apelação n. 70045736238, rel. Des. Liège Puricelli Pires, j. 12.4.2012; TJRS, 17ª Câmara 
Cível, Apelação n. 70043672021, rel. Des. Liège Puricelli Pires, j. 8.3.2012; TJRS, 17ª Câmara Cível, 
Apelação n. 70058381948, rel. Des. Liège Puricelli Pires, j. 26.6.2014. 
17 Cf. Considerações sobre a assistência e a provocação para intervir no feito, esp. p. 489-490. Anote-se, 
contudo, que a autora pauta toda sua argumentação em um suposto dever de busca da verdade real pelo juiz, 
o que não parece adequado. A intervenção iussu iudicis não tem a função de permitir alcançar a verdade real 
no processo; essa discussão será aprofundada adiante. 
18 Cf. Notas críticas ao sistema de pluralidade de partes e intervenção de terceiros no processo civil 

brasileiro, p. 48. 



6 
 

assim que se extraia da atividade processual o máximo resultado possível.19 Para referido 

autor, entretanto, a intervenção por ordem do juiz dependeria de previsão legal.20 

Pensando especificamente nos processos que veiculam pretensão de efetivação de 

políticas públicas, Vitor Burgo, diante da incômoda solução de extinguir o processo sem 

resolução do mérito quando o autor ajuiza a demanda em face de um ente público que não 

seja o responsável direto pela efetivação da política pública, propõe que o juiz deveria 

poder determinar a citação daquele ente efetivamente responsável, o que caracterizaria 

hipótese de intervenção iussu iudicis.21 

Também o Supremo Tribunal Federal deparou-se com o tema no julgamento da 

“CPI dos Bingos”. Na ocasião, foram impetrados seis mandados de segurança,22 por líderes 

oposicionistas, diante da negativa dos partidos da base governista e do presidente do 

Senado de indicar seus representantes na Comissão Parlamentar de Inquérito. A autoridade 

coatora apontada foi evidentemente o presidente do Senado. Ao processar os mandados de 

segurança, o Ministro Celso de Mello proferiu decisão monocrática determinando ad 

cautelam a notificação dos líderes da base governista.  

Após a promulgação do Novo Código de Processo Civil, Fredie Didier Jr. 

reformulou sua posição e passou a defender uma distinção entre modalidades de 

intervenção iussu iudicis típicas e atípicas. As intervenções iussu iudicis típicas seriam (I) 

intervenção do amicus curiae, (II) citação do litisconsorte passivo necessário e (III) citação 

dos interessados na produção antecipada de prova (CPC2015, art. 382, §1º).23 As atípicas 

por sua vez decorreriam da concretização dos princípios da adequação, da duração 

razoável do processo e da eficiência: (I) intervenção do litisconsorte facultativo unitário, 

que já estaria de todo modo vinculado à coisa julgada, (II) intervenção do substituído e 

(III) intimação do cônjuge preterido (CPC2015, art. 73).24 

                                                 
19 Idem, p. 50-51. 
20 Idem, p. 52-54. 
21 Cf. O impacto do federalismo fiscal no processo de controle jurisdicional de políticas públicas, p. 146-
150. Segundo o autor, a medida deveria ter previsão legislativa, mas poderia mesmo ser aplicada 
imediatamente de lege lata, “com apoio no princípio da adaptabilidade e por obediência à necessidade de 
efetivação dos direitos sociais e aos princípios da economia e efetividade” (idem, p. 148). 
22 MS 24.831; MS 24.845; MS 24.846; MS 24.847; MS 24.848 e MS 24.849. 
23 Cf. Curso de direito processual civil, v. 1, 17ª ed., p. 527. 
24 Idem, p. 528-529. 
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Como se vê, doutrina e jurisprudência brasileiras são ainda muito incipientes na 

abordagem do tema, o que só reforça a necessidade e a pertinência de uma tese de 

doutorado sobre a intervenção por ordem do juiz, a fim de que se possa verificar a 

adequação de uma previsão legal a respeito dessa figura no ordenamento brasileiro, suas 

reais hipóteses de cabimento e se há abertura para a admissibilidade do instituto mesmo de 

lege lata. 

É inegável a necessidade de se buscar mecanismos que confiram maior efetividade 

à tutela jurisdicional. No entanto, a doutrina costuma restringir essas tentativas ora ao 

processo civil estritamente individual ora ao processo coletivo, deixando de lado situações 

intermediárias, tais como aquelas em que seriam admitidas as intervenções de terceiros. É 

possível afirmar, assim, que o sistema de intervenção de terceiros, no sistema brasileiro, é 

mal adaptado à instrumentalidade do processo, o que acaba mutilando sua efetividade. 

Nesse sentido, o tema mostra-se relevante. Augusto Chizzini, processualista italiano 

que dedicou profunda pesquisa ao tema da intervenção de terceiros, afirma que o processo, 

para preservar a instrumentalidade, deve mostrar-se idôneo a recepcionar o sistema de 

relações que opera no plano substancial.25 Para trazer essa realidade substancial muitas 

vezes complexa ao processo parece não ser necessário que exista sempre disposição legal 

específica. Ainda que haja uma lacuna nesse sentido no ordenamento infraconstitucional, 

como se passa no ordenamento brasileiro, a conjugação de princípios e a interpretação 

sistemática e teleológica de alguns dispositivos legais pemitem a adoção da intervenção 

iussu iudicis no ordenamento brasileiro. O marco téorico para tanto é, sem dúvida, a 

publicização do processo, quer com a jurisdição, quer com o processo passando a ocupar o 

papel central no direito processual civil.26 

                                                 
25 Nas palavras do autor: “sul piano sostanziale le posizioni giuridiche soggettive non vivono quali monade 
isolate, sono strette da interrelazioni e connessioni, sicchè proprio un processo che voglia mantenere la 
propria adeguatezza al fine della strumentalità che persegue, deve mostrarsi idoneo a recepire quel sistema di 
relazioni che opera sul piano sostanziale” (cf. Intervento in causa, §3). 
26 De acordo com Cândido Rangel Dinamarco, “de todos os resíduos presentes em nossas leis e nossos 
espíritos, o mais expressivo e metodologicamente mais comprometedor é aquele, já denunciado, consistente 
em deixar a ação ao centro do sistema processual” (cf. Os institutos fundamentais do direito processual, p. 
273). Em outro estudo, Dinamarco, também buscando afastar a arcaica concepção que colocava a ação como 
polo metodológico do direito processual, defendeu a colocação da jurisdição ao centro da teoria processual, o 
que para ele defluiria com naturalidade da visão publicista da ordem processual (cf. A instrumentalidade do 

processo, p. 90-93). Hoje, com o modelo colaborativo, perfeitamente alinhado com a instrumentalidade e o 
publicismo, parece mais adequado dar destaque ao processo, conforme preceitua Daniel Mitidiero (cf. 
Colaboração no processo civil, p. 48-50). O tema será aprofundado adiante. 
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O problema não termina aí. Mesmo nos ordenamentos onde o instituto é 

expressamente previsto, sua operacionalização enseja muitas dúvidas e oposição de setores 

da doutrina em razão de eventuais choques com outros princípios processuais 

constitucionais, especialmente o princípio da demanda e o princípio do tratamento paritário 

das partes.  

Diante de tudo que se disse, e apontando desde já os objetivos deste estudo, a tese 

será dividida em três partes. A primeira parte contará com noções introdutórias, que 

permitirão definir o modelo do processo civil brasileiro, bem como de que forma os 

terceiros se relacionam com o objeto do processo – o que vai além de um mero estudo 

sobre os limites subjetivos da eficácia da sentença e da coisa julgada, sem, contudo, 

ignorar esses aspectos.  

A segunda parte será integralmente dedicada ao estudo de ordenamentos 

estrangeiros que trazem previsão legislativa interpretada pela doutrina – ou ao menos por 

parte dela – como de intervenção iussu iudicis. É o caso da Itália, da França e da Espanha. 

Há aqui o objetivo confessado de realizar uma comparação jurídica27. 

Na terceira parte, por fim, que é o núcleo desta tese, o estudo voltar-se-á ao 

ordenamento brasileiro, a fim de verificar a possibilidade de importação – de lege ferenda 

ou mesmo de lege lata em alguns casos – da intervenção iussu iudicis. Com esse objetivo, 

será necessario um exame crítico do sistema brasileiro de intervenção de terceiros, além de 

uma revisão do instituto do litisconsórcio necessário, o que será feito levando-se em conta 

o Código de Processo Civil de 1973 e o Novo Código de Processo Civil, para demonstrar 

que algumas das hipóteses que vêm sendo cogitadas como de intervenção iussu iudicis 

devem na verdade ser estudadas sob a perspectiva do litisconsórcio necessário.  

Na sequência, então, dar-se-á o estudo daquilo que se acredita serem as verdadeiras 

hipóteses de intervenção por ordem do juiz, buscando elucidar a ratio do instituto e superar 

possíveis óbices à sua admissibilidade. Por fim, também serão examinados os aspectos 

                                                 
27 Em relação a esse importantíssimo ponto, vale ressaltar que já em 1997, ao proferir palestra que veio a ser 
ulteriormente publicada em forma de artigo, Cândido Rangel Dinamarco defendia o estudo do processo civil 
comparado: “a ciência processual civil brasileira vive, em tempos presentes mais que nunca, uma grande 
necessidade de tomar consciência das realidades circundantes representadas pelos institutos e conceitos dos 
sistemas processuais de outros países, para a busca de soluções adequadas aos problemas da nossa Justiça” 
(cf. Processo civil comparado, p. 159). Não é possível esquecer ainda daquilo que o processualista paulista 
chama de regra de ouro da comparação jurídica: “a utilidade que ela possa ter para a melhor compreensão e 
operacionalização de pelo menos um dos sistemas jurídicos comparados” (idem, p. 160). 
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práticos da intervenção: momento, posição do interveniente no processo, poderes do 

interveniente e efeitos da intervenção ou do não-comparecimento do terceiro. 

O tema é desafiador e justifica a elaboração de uma tese de doutorado, sendo 

possível definir o núcleo da tese em poucas palavras: o sistema brasileiro deve contemplar 

a intervenção de terceiros por ordem do juiz, que já pode ser considerada admissível em 

algumas hipóteses mesmo sem disposição legal específica nesse sentido. 

Antes de prosseguir, é necessário um importante esclarecimento. Esta tese começou 

a ser desenvolvida e foi entregue na vigência do Código de Processo Civil de 1973; 

contudo, em cerca de dois meses entrará em vigor o Novo Código de Processo Civil. Essa 

fase de transição tem, naturalmente, seus prós e contras. De um lado, a promulgação de um 

novo Código faz surgir novas perpesctivas de estudo do processo civil; de outro lado, 

contudo, as discussões doutrinárias e jurisprudenciais ainda não estão maduras, o que torna 

mais desafiador o desenvolvimento de uma tese. 

Como quer que seja, embora ainda não esteja vigente, o Novo Código de Processo 

Civil é já uma realidade e é quase certo que a defesa desta tese perante a banca 

examinadora dar-se-á durante sua vigência. Assim, optou-se por já tratar o Código de 

Processo Civil de 1973 no passado, sem, evidentemente, descuidar de sua análise. A tese 

transita entre o Código de Processo Civil de 1973 e o Código de Processo Civil de 2015 e 

muitas vezes faz uma análise comparativa desses dois diplomas. Contudo, para fins de 

clareza, é preciso definir o modo de fazer referência a cada um deles. 
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CONCLUSÃO 

 

Essa conclusão mais do que concluir busca exortar a comunidade jurídica a refletir 

sobre tema tão fascinante quanto tortuoso. Não se pretendeu com este trabalho esgotar 

completamente o tema ou oferecer solução definitiva sobre os aspectos aqui abordados. 

Tratando-se de figura nova, esta tese propõe-se muito mais a ser um início de diálogo sobre 

o tema do que a apresentar um desfecho. 

Constatado o equívoco de parte da doutrina e da jurisprudência em aproximar a 

intervenção iussu iudicis da integração do litisconsórcio necessário, buscou-se demonstrar 

que a figura deve desempenhar papel autônomo no sistema. 

Como se trata de expressão no direito estrangeiro para identificar uma específica 

modalidade de intervenção de terceiro, esta tese preocupou-se em demonstrar amplamente 

de que forma esse instituto funciona no ordenamento italiano. Além disso, o estudo de 

outos ordenamentos nos quais por vezes a doutrina se vale desse termo serviu para 

demonstrar que os mecanismos lá previstos, embora não sejam propriamente intervenção 

iussu iudicis, encerram importantes formas de participação ativa do juiz no sistema de 

intervenção de terceiros que não podem ser descartadas, especialmente levando-se em 

consideração o atual modelo colaborativo de processo. 

A figura da intervenção iussu iudicis é em princípio compatível com o sistema 

processual brasileiro e pode desempenhar um relevante papel diante das falhas 

apresentadas pelo sistema de pluralidade de partes, que envolve as figuras do litisconsórcio 

e da intervenção de terceiros. O estudo preliminar dessas figuras serviu – na medida do 

possível diante de tantas incertezas – como norte a orientar em que direção se deve buscar 

as específicas hipóteses de admissibilidade da intervenção iussu iudicis, tudo isso 

conjugado com a premissa maior a respeito dos limites subjetivos da coisa julgada e de sua 

patente insuficiência para oferecer respostas a todos os problemas dos quais o processo 

deve se ocupar. 

Os processualistas há muito tempo proclamam a instrumentalidade do processo e a 

necessidade de que ele seja efetivo, proporcionando resultados justos num prazo razoável, 

mediante participação cada vez maior dos sujeitos parciais. Ocorre que essa preocupação 

raras vezes preside os estudos a respeito da pluralidade de partes. A instrumentalidade 
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precisa ampliar seus horizontes para que o processo finalmente se abra para os complexos 

fenômenos do direito material que envolvem uma pluralidade de sujeitos. 

E se tais fenômenos são complexos, essa complexidade necessariamente se reflete 

nas soluções que devem ser buscadas para solucioná-los. Nem sempre a iniciativa dos 

sujeitos parciais é suficiente para que o processo atinja os resultados programados. Ora o 

déficit de tutela atinge as próprias partes, ora sujeitos que não participaram do processo. 

O dogma do juiz descompromissado está há muito tempo superado quando o 

processo envolve uma relação bilateral. Investir o juiz de alguns poderes para interferir na 

conformação subjetiva do processo não significa dar-lhe poder de iniciativa, reservado às 

partes; é apenas mais uma técnica que lhe permite conduzir o processo orientado pelo ideal 

de efetividade. 

Nas hipóteses aqui apontadas como possível campo de admissibilidade da 

intervenção iussu iudicis buscou-se demonstrar que a técnica pode ser positivia tanto para 

os sujeitos parciais quanto para o terceiro e, sempre, para os resultados do processo. A 

intervenção iussu iudicis não compromete a imparcialidade do juiz e não revela um 

suposto compromisso seu com a solução favorável a uma das partes. 

Espera-se que o trabalho desenvolvido cumpra seu objetivo: proporcionar o debate. 

Que sejam rejeitadas as hipóteses aqui apresentadas e propostas outras eventualmente mais 

adequadas, mas que o tema seja debatido. E oxalá o legislador, ainda que exausto após o 

longo tempo de tramitação do Novo Código de Processo Civil, anime-se a disciplinar 

expressamente a intervenção iussu iudicis, o que servirá como importante meio de 

incentivar sua utilização pelo Poder Judiciário. 
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